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“INSTITUI O PROGRAMA CIDADE AMIGA DO IDOSO NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ”.    

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ RESOLVE:

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Programa Cidade Amiga do Idoso com a
finalidade de incentivar os Municípios a adotarem medidas para um envelhecimento saudável e aumentar
a qualidade de vida da pessoa idosa.

Art. 2º Para aderir ao Programa, o Município deve dispor de Conselho Municipal do Idoso em
funcionamento, além de apresentar plano de ação que contemple melhores condições para as pessoas
idosas nos seguintes aspectos:

I – espaços abertos e prédios;

II – transporte;

III – moradia;

IV – esporte e lazer;

V – participação social;

VI – respeito e inclusão social;

VII – participação cívica e emprego;

VIII – comunicação e informação;

IX – apoio comunitário e serviços de saúde;
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X- segurança das pessoas idosas.

Parágrafo único. O plano de ação deverá pautar-se, no que couber, pelas regras instituídas pela Lei nº
10.741, de 10 de outubro de 2003.

Art. 3º Os Municípios que lograrem implementar características amigáveis nos aspectos previstos no art.
2º receberão a titulação de Cidade Amiga do Idoso, a ser outorgada pelo Conselho Estadual do Idoso.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Plenário, 10 de abril de 2018.

 

 

 

 

ADERLÂNIA NORONHA

DEPUTADA ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

 

Prescreve expressamente a Constituição Federal, no artigo 230, que é dever da família, da sociedade e do
Estado amparar as pessoas idosas, assegurando a participação deles na comunidade e garantindo o direito
à dignidade e ao bem-estar, entre outros.

A expectativa de vida do brasileiro aumenta a cada ano. Em 1940, as pessoas viviam, em média, 46 anos,
segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No ano passado, essa média
chegou a 75,8 anos, ou seja, nesse tempo, a expectativa de vida do brasileiro aumentou 30 anos.

O envelhecimento populacional e a urbanização são duas tendências mundiais que, em conjunto,
representam as maiores forças que moldam o século XXI. Ao mesmo tempo em que as cidades crescem,
aumenta, cada vez mais, o seu contingente de residentes com 60 anos ou mais. Os idosos são um recurso
para as suas famílias, comunidades e economias, desde que em ambientes favoráveis e propícios. A OMS
considera o envelhecimento ativo como um processo de vida moldado por vários fatores que,
isoladamente ou em conjunto, favorecem a saúde, a participação e a segurança de idosos.

Seguindo a abordagem da OMS para o envelhecimento ativo, o objetivo deste projeto é mobilizar cidades
para que se tornem mais amigas do idoso, para poderem usufruir o potencial que os idosos representam
para a humanidade. Uma cidade amiga do idoso estimula o envelhecimento ativo ao otimizar
oportunidades para a saúde, participação e segurança, para aumentar a qualidade de vida à medida que as
pessoas envelhecem. Em termos práticos, uma cidade amiga do idoso adapta suas estruturas e serviços
para que estes sejam acessíveis e promovam a inclusão de idosos com diferentes necessidades e graus de
capacidade.

As pessoas idosas em nosso país enfrentam inúmeras barreiras para ter qualidade de vida. De um lado,
identificam-se barreiras de acessibilidade a espaços abertos, prédios, transporte e moradia, em face de
uma saúde mais fragilizada pelo avançar dos anos. De outro, tem-se a dificuldade de participação social,
decorrente da falta de opções de lazer, trabalho e atividades esportivas oferecidas pelo poder público e
pela sociedade.

Aos idosos de baixa renda, adiciona-se, ainda, a dificuldade de acesso aos serviços de saúde. Embora a
aprovação do Estatuto do Idoso, instituído pela Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, tenha
representado um avanço para esse grupo populacional, observamos que muitas localidades não lograram
êxito em instituir os principais direitos assegurados às pessoas idosas.

Entendemos que a população idosa, por toda a contribuição que deu à sociedade e por tudo que ainda
pode nos ensinar, merece o respeito devido e todos os esforços para assegurar-lhe uma vida digna e
saudável, ainda que esse grupo populacional fosse menos expressivo.

O artigo 1º da proposição em tela institui o Programa Cidade Amiga do Idoso, e o artigo 2º detalha os
aspectos que devem ser contemplados pelo Município em seu plano de ação para tornar-se uma
localidade mais amigável aos idosos. O artigo 3º do projeto prevê que os Municípios que implementarem
as ações previstas no artigo 2º receberão a titulação de Cidade Amiga do Idoso, a ser outorgada pelo
Conselho Estadual do Idoso.

Para concorrer ao prêmio, o município deverá ter implantado um conjunto de programas ou de políticas
públicas que estimulem a inserção social, a promoção, proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas.
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As categorias relacionadas no projeto são: espaços abertos, transporte, esporte e lazer, moradia,
participação social, respeito e inclusão social, participação cívica e emprego, comunicação e informação,
apoio comunitário e serviços de saúde e segurança das pessoas idosas.

Com isso, esperamos poder estimular nos municípios cearenses a implantação de projetos e espaços
próprios para o público idoso, motivo pelo qual solicito aos meus pares a célere tramitação e aprovação
da matéria.

 

 

 

 

ADERLÂNIA NORONHA

DEPUTADA ESTADUAL
 

DEPUTADA ADERLANIA NORONHA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI N° 085/2018

AUTORIA: Dep. Aderlania Noronha

EMENTA: “Institui o Programa Cidade Amiga do Idoso no âmbito do Estado do Ceará.”

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 085/2018
Deputada , o qual: Aderlania Noronha “Institui o Programa Cidade Amiga do Idoso no âmbito do
Estado do Ceará.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Programa Cidade
Amiga do Idoso com a finalidade de incentivar os Municípios a adotarem
medidas para um envelhecimento saudável e aumentar a qualidade de vida da
pessoa idosa.

Art. 2º Para aderir ao Programa, o Município deve dispor de Conselho Municipal
do Idoso em funcionamento, além de apresentar plano de ação que contemple
melhores condições para as pessoas idosas nos seguintes aspectos:

I – espaços abertos e prédios;
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II – transporte;

III – moradia;

IV – esporte e lazer;

V – participação social;

VI – respeito e inclusão social;

VII – participação cívica e emprego;

VIII – comunicação e informação;

IX – apoio comunitário e serviços de saúde;

X- segurança das pessoas idosas.

Parágrafo único. O plano de ação deverá pautar-se, no que couber, pelas regras
instituídas pela Lei nº 10.741, de 10 de outubro de 2003.

Art. 3º Os Municípios que lograrem implementar características amigáveis nos
aspectos previstos no art. 2º receberão a titulação de Cidade Amiga do Idoso, a
ser outorgada pelo Conselho Estadual do Idoso.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

2. JUSTIFICATIVA:  

 

Justifica a ilustre Parlamentar que:

 

“Prescreve expressamente a Constituição Federal, no artigo 230, que é dever da
família, da sociedade e do Estado amparar as pessoas idosas, assegurando a
participação deles na comunidade e garantindo o direito à dignidade e ao
bem-estar, entre outros.

A expectativa de vida do brasileiro aumenta a cada ano. Em 1940, as pessoas
viviam, em média, 46 anos, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). No ano passado, essa média chegou a 75,8 anos, ou seja,
nesse tempo, a expectativa de vida do brasileiro aumentou 30 anos.

O envelhecimento populacional e a urbanização são duas tendências mundiais
que, em conjunto, representam as maiores forças que moldam o século XXI. Ao
mesmo tempo em que as cidades crescem, aumenta, cada vez mais, o seu
contingente de residentes com 60 anos ou mais. Os idosos são um recurso para as
suas famílias, comunidades e economias, desde que em ambientes favoráveis e
propícios.  A OMS considera o envelhecimento ativo como um processo de vida
moldado por vários fatores que, isoladamente ou em conjunto, favorecem a
saúde, a participação e a segurança de idosos.
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Seguindo a abordagem da OMS para o envelhecimento ativo, o objetivo deste
projeto é mobilizar cidades para que se tornem mais amigas do idoso, para
poderem usufruir o potencial que os idosos representam para a humanidade.
Uma cidade amiga do idoso estimula o envelhecimento ativo ao otimizar
oportunidades para a saúde, participação e segurança, para aumentar a
qualidade de vida à medida que as pessoas envelhecem. Em termos práticos, uma
cidade amiga do idoso adapta suas estruturas e serviços para que estes sejam
acessíveis e promovam a inclusão de idosos com diferentes necessidades e graus
de capacidade.

As pessoas idosas em nosso país enfrentam inúmeras barreiras para ter
qualidade de vida. De um lado, identificam-se barreiras de acessibilidade a
espaços abertos, prédios, transporte e moradia, em face de uma saúde mais
fragilizada pelo avançar dos anos. De outro, tem-se a dificuldade de participação
social, decorrente da falta de opções de lazer, trabalho e atividades esportivas
oferecidas pelo poder público e pela sociedade.

Aos idosos de baixa renda, adiciona-se, ainda, a dificuldade de acesso aos
serviços de saúde. Embora a aprovação do Estatuto do Idoso, instituído pela Lei
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, tenha representado um avanço para esse
grupo populacional, observamos que muitas localidades não lograram êxito em
instituir os principais direitos assegurados às pessoas idosas.

Entendemos que a população idosa, por toda a contribuição que deu à sociedade
e por tudo que ainda pode nos ensinar, merece o respeito devido e todos os
esforços para assegurar-lhe uma vida digna e saudável, ainda que esse grupo
populacional fosse menos expressivo.

O artigo 1º da proposição em tela institui o Programa Cidade Amiga do Idoso, e
o artigo 2º detalha os aspectos que devem ser contemplados pelo Município em
seu plano de ação para tornar-se uma localidade mais amigável aos idosos. O
artigo 3º do projeto prevê que os Municípios que implementarem as ações
previstas no artigo 2º receberão a titulação de Cidade Amiga do Idoso, a ser
outorgada pelo Conselho Estadual do Idoso.

Para concorrer ao prêmio, o município deverá ter implantado um conjunto de
programas ou de políticas públicas que estimulem a inserção social, a promoção,
proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas. As categorias relacionadas no
projeto são: espaços abertos, transporte, esporte e lazer, moradia, participação
social, respeito e inclusão social, participação cívica e emprego, comunicação e
informação, apoio comunitário e serviços de saúde e segurança das pessoas
idosas.

Com isso, esperamos poder estimular nos municípios cearenses a implantação de
projetos e espaços próprios para o público idoso, motivo pelo qual solicito aos
meus pares a célere tramitação e aprovação da matéria.”

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
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III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

4. DO PARECER:

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo instituir, no âmbito do Estado do
Ceará, o Programa Cidade Amiga do Idoso, com a finalidade de incentivar os Municípios a adotarem
medidas para um envelhecimento saudável e aumentar a qualidade de vida da pessoa idosa.

 

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, resumidamente, a
proteção do idoso, não havendo óbices, de início, para a deflagração pelo Estado da iniciativa de leis
sobre este tema, em razão da competência remanescente ou residual que lhe é conferida pela Constituição
Federal (art. 25, parágrafo 1º):

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Esta mesma Lei Maior, institui em seu artigo 230, que a “família, a sociedade e o Estado têm o dever de
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e
bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.”, o que pode ocorrer através de políticas públicas de
incentivo, conforme busca a normatização trazida pelo projeto em estudo.

 

O aparato normativo trazido pelo Projeto em foco também encontra respaldo nas disposições do Estatuto
do Idoso, lei nº 10.741/2003, especialmente em seus artigos 2º e 3º. Vejamos:

 

Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social,
em condições de liberdade e dignidade.

Art. 3o  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

 

Contudo, inobstante a fumaça de viabilidade jurídica inicial, a presente proposição adentra na
competência legislativa disposta aos Munícipios pela Constituição Federal, qual seja, legislar sobre
assuntos de interesse local (art. 30, I, CF 88), dentro das suas especificidades; bem como suplementar a
legislação federal e estadual no que couber. Vejamos:

 

Ademais, o artigo 3º do Projeto em tela determina uma conduta ao Conselho Estadual do Idoso (CEDI),
conquanto este órgão colegiado de deliberação coletiva é vinculado à Secretaria do Trabalho e do
Desenvolvimento Social do Poder Executivo do Estado do Ceará, o que afronta ao princípio da Separação
dos Poderes, bem como o artigo 88, incisos IV e VI da Constituição Estadual, segundo o qual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;

(...)
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

A despeito deste Princípio, tem-se que é um princípio geral do Direito Constitucional, que precisa ser
atendido para que se reconheça o Estado Democrático de Direito. Torna-se, desta feita, imprescindível a
observância a este princípio como forma de atender ao Constitucionalismo e à mantença do organismo
estatal.

 

A doutrina da Separação dos Poderes existe exatamente para que haja um controle de um Poder sobre o
outro, a fim de que a ordem constitucional seja alcançada em sua plenitude. Já dizia Montesquieu:

 

[...] todo homem que tem poder é levado a abusar dele. Vai até onde encontrar limites.
Quem diria! A própria virtude precisa de limites. Para que não possam abusar do poder,
pela disposição das coisas, o poder freie o poder. (MONTESQUIEU, 1987, p. 136).

 

Esta separação tripartite de Poder fora adotada no Brasil como forma de sistematizar as funções estatais e
encontra-se consagrada na Constituição Federal de 1988, em seu art. 2°, onde lê-se: “São Poderes da
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”.

 

Assim, conclui-se forçosamente pela inviabilidade jurídica da proposição em estudo, por estar em
dissonância com os preceitos e princípios supra mencionados, dispostos nas Constituições Federal e
Estadual.

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do todo exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise,PARECER CONTÁRIO
por afrontar as disposições contidas no art. 30, I e II da CF; e artigo 88, incisos III e VI, da Constituição
Estadual, bem como violar o princípio da separação dos poderes (art. 2º, CF).  

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. 
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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DESPACHO
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De acordo com o parecer.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carlos Matos

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOS MATOS

PARECER
30/08/2018

                                 PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00085/2018

      

“INSTITUI O PROGRAMA CIDADE AMIGA DO
IDOSO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

AUTORIA: DEP. ADERLÂNIA NORONHA.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Excelentíssima Deputada Aderlânia Noronha, o qual “INSTITUI
 AO PROGRAMA CIDADE AMIGA DO IDOSO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”.

matéria vem à tona para discussão acerca de sua constitucionalidade, tendo sido este parlamentar
designado, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Augusta Casa Legislativa, para prestar a
relatoria do projeto.

 

II - ANÁLISE

 

A referida proposição tem o objetivo de incentivar os Municípios a adotarem medidas para uma
envelhecimento saudável e aumentar a qualidade de vida da pessoa idosa, com o fito de usufruir o
potencial que estes representam para a humanidade, prevendo o título de “Cidade Amiga do Idoso”
àquelas que implantarem um conjunto de programas ou de políticas públicas que estimulem a inserção
social, a promoção, proteção e defesa dos direitos das pessoas idosas.
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Nesse contexto, o projeto prevê que, para receber o título acima referido, a cidade deve contar com o
Conselho Municipal do Idoso em funcionamento, além de apresentar plano de ação que contemple
melhorias para o idoso.

Frise-se, desde já, que, conforme expressa previsão do Regimento Interno desta Augusta Casa
Legislativa, especialmente no artigo 96, inciso I, compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
em caráter preliminar, o exame de admissibilidade das proposituras, no todo ou em parte, sob os aspectos
da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa.

Passando à análise de admissibilidade do projeto, verificou-se que a Consultoria Técnica Jurídica emitiu
parecer CONTRÁRIO à matéria.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, entendo de forma diversa do posicionamento da
Procuradoria desta Casa Legislativa. À exceção do art. 3º do projeto, não identifico nenhum óbice que
impeça a tramitação da matéria  em exame, que atende os pressupostos constitucionais. A Lei Maior, em
seu bojo, estabelece, :in verbis

 

Art. 18- A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos nos termos desta Constituição.

 

Em especial atenção à matéria em questão, trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal,
podendo, então, o Estado, por força do art. 25, §1º, da CRFB, ratificado pelo art. 14 da Constituição
Estadual, exercer as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta
Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais, cuja inobservância configura ausência de
juridicidade.

No âmbito da competência estadual, a Constituição do Estado do Ceará dispõe, nos termos do art. 60,
inciso I, :ipsis litteris

Art. 60 – “Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Ao contrário do parecer firmado pela douta Procuradoria, com a máxima vênia, não verifico haver
qualquer ofensa ou interferência nas competências privativas dos Municípios. Pelo contrário, busca o
projeto instituir um programa estadual para destacar Municípios que venham a aderi-lo. A propositura
não impõe qualquer obrigação aos Municípios, que permanecerão com discricionariedade para participar
ou não do programa.

Portanto, o projeto em questão está alicerçado na plena observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização, por meio de lei específica, para a
efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer
em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

A propositura em roga, de forma macro, não constitui matéria de competência privativa do Governador
do Estado, não contrariando o normativo do art. 60, §2º, da Constituição Estadual. Contudo, no que se
refere ao artigo 3º da matéria, o mesmo prevê a modificação das atribuições do Conselho Estadual do
Idoso (CEDI), órgão estadual vinculado à Secretaria do Trabalho e do Desenvolvimento Social (STDS),
enfocando matéria relacionada com a organização, o funcionamento e a competência do Poder Executivo
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e da administração estadual, cuja iniciativa legislativa é privativa do Governador do Estado do Ceará,
prevista no Art. 88, incisos II, III e VI da Carta Magna Estadual.

A Lei Maior Estadual também atribui ao Governador, através d seu Art. 60, § 2º, alínea “c”, iniciativa
privativa de leis que disponham sobre: “c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,

” Assim, há de se considerar apermissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos.
inconstitucionalidade do art.3º do projeto, por ofensa às competências estabelecidas na Constituição
Estadual.

Por outro viés, verificando a onerosidade que poderia ensejar a instituição da matéria, não identifico ser a
proposta capaz de ensejar despesas ao Estado, não maculando a vedação estabelecida pela Constituição
Estadual.

Do mesmo modo, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade, tendo em vista que o art. 206,
II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa estabelece que “A Assembléia exerce a sua função
legislativa, além da proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto: [...] de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com

”.a sanção do Governador do Estado

Ademais, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria. Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste
projeto de lei, não há qualquer propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará
versando sobre o mesmo objeto, que obste a aprovação da matéria.

Dessa maneira, entendemos ser a proposição viável, com a supressão do art. 3º, parabenizando, desde já,
a parlamentar por sua valorosa iniciativa.

 

III - VOTO

 

Ante o exposto, verificando-se que a matéria preenche todos os requisitos sob os aspectos da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa,
ofertamos PARECER FAVORÁVEL, COM SUPRESSÃO DO ARTIGO 3º DA REFERIDA

 para que se faça nas Comissões Temáticas a salutar discussão sobre o mérito daPROPOSITURA,
proposta.

 

É o parecer, s.m.j..

 

 

CARLOS MATOS
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE  DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor  Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

RACHEL MARQUES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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PROJETO DE LEI
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PROJETO DE LEI Nº 00085/20168

AUTORIA: DEPUTADA ADERLANIANORONHA

MATÉRIA: INSTITUI O PROGRAMA CIDADE AMIGA NO ÂMBITO DO ESTADO Do CEARÁ.

Nos termos regimentais, submete-se a matéria à apreciação deste subscritor para oferta de parecer. Segue
manifestação.

Com efeito, em que pese a relevância da matéria que incorpora o Projeto de Lei, emitmos PARECER
 é procedimento cabível e neste sentido é a nossa manifestação ao Projeto de Lei emAVORÁVEL,

epígrafe

Atenciosamente

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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